MOEDA SOCIAL (Fundamentação a partir de questionamentos feitos pelo cineasta José Carlos Asbeg)
 

a) como esse sistema reverte em bilheteria para a cadeia cinematográfica se não é dinheiro vivo no caixa do exibidor - ou é? 
1 - Não é dinheiro vivo, a moeda é a própria conta.
2 - Cada conta quitada valerá R$ 3 (baseando-se pelo Ponto Cine, mas também pode ser R$ 4,50 ou R$ 6,00 – dependerá de um acordo maior a partir da discussão entre exibidor; distribuidor e produtor; e o governo estadual) e só será utilizada uma vez, ou seja, só valerá um ingresso.

3 - A forma de controle será a numeração da conta (cada conta tem uma numeração própria, assim como cada cliente tem seu número na sua conta – Código do cliente, observe na sua conta de luz, por exemplo).

4 - Haverá um programa que permitirá esse controle através da leitura do código de barra de cada conta, isso significa lisura no processo, controle para o cinema, para a empresa patrocinadora e para o Governo.

5 - No final do dia, da mesma forma que é feita a realização da compensação bancária, será feita a compensação das contas ao cinema, através de um sistema interligado com uma conta conjunta entre o cinema e a Secretaria de Cultura (pode ser assim ou não, caso deseja-se manter o processo de verba como é.
6 - O processo de enquadramento do projeto na Lei de ICMS é o mesmo e nele irá constar uma rubrica com a previsão de “X” ingressos. Dessa rubrica serão abatidas as entradas realizadas através da Moeda Social (contas quitadas de serviços públicos). Caso no final do projeto toda a verba não seja utilizada, o dinheiro será devolvido aos cofres públicos e isso é muito importante, porque obrigará o exibidor a trabalhar para botar público no cinema.
b) quem fiscaliza e como fiscalizar esse percurso contabilmente. afinal, se trata de uma proposta que pode injetar um bocado de recursos no cinema e o olho grande cresce quando a caixa registradora engorda? 

 

7 - Como foi explicado acima, o próprio Poder Público, o Patrocinador e a sociedade, pois os dados são abertos (veja item 3).
c) o patrocínio cultural vai para quem, para a light, a telecom (e as outras telfonicas), a ceg ou para o exibidor? 

 

8 – Para o exibidor que é o “proponente” do projeto (veja item 6). Coloco entre aspas porque nem todos os exibidores vão querer participar desse projeto, o que é justificável, tem que existir cinemas para todos os segmentos e modelos de negócios.

d) quem vai enquadrar o projeto na lei cultural, as empresas de serviços públicos ou os exibidores?

 

9 – Os exibidores. Porém, a partir do momento em que ele pegar, poderá ser a própria Secretaria de Cultura através de um “fundo de ações”, que funcionará como uma bolsa de valores socioculturais, onde os papéis de investimentos são as utilizações das contas de serviços públicos quitadas.
 

e) a ideia se aproxima do vale cultura ou é impressão minha? qual é a diferença básica entre uma proposta e outra?

10 – Se aproxima muito, porém a diferença básica é que o Vale Cultura atinge só o trabalhador formal, ou seja, aquele que tem carteira assinada. No nosso caso não, ele é universal, atinge tanto o formal quanto o informal, os donos de pequenos negócios, os pequenos prestadores de serviços e os desempregados, em especial, que nesta fase, geralmente, sofre com a baixa auto estima, excesso de introspecção negativa, etc, e aí o cinema pode ser um grande aliado em sua qualidade de vida.

 

f) como garantir esse público 'novo' principalmente para produções brasileiras que não sejam da globo filmes, se é que isso é possível (e aqui falo como um produtor pequeno e independente. respeito e torço pelas produções comerciais, mas não quero que elas sejam o único cinema brasileiro)?

 
11 – Não vejo mecanismo, até porque, num primeiro momento, acho superimportante todos segmentos e depois, num segundo, sendo necessário, aí sim tornar válida a Moeda Social somente para filmes independentes, mas tendo uma justificativa concreta, ou seja, que todos os “ingressos” estão indo para filmes da Globo Filmes estimulando um monopólio com o dinheiro público.
g) como evitar que esse ingresso vá para o cinema americano?

12 – Ele só é válido para filmes brasileiros.

f) acrescento mais uma questão que é muito importante: como estabelecer que esse ingresso será utilizado somente para as classes Cm, D e E?
13 – utilizando-se de um teto máximo de valores computados nas contas, ou seja, essas classes costumam consumir uma média-máxima de R$ 40,00 de energia elétrica. Então contas de energia até o valor de R$ 40,00 apresentada na bilheteria valerá uma entrada. Essa lógica servirá para as contas de água, gás e telefone e, em breve, quem sabe, banda larga.

um última reflexão:

 

# penso que a ideia de 'benefício' deve ser expandida. pagar contas em dia, não pode ser objeto de premiação, é obrigação, é cidadania (se aqui tivéssemos uma sociedade justa e equilibrada, claro). de uma certa forma, a classe média, sabedora que paga a conta dos mais pobres vai perguntar "e nós?". por isso, acho que a classe média deveria ser desonerada por pagar um pouco da conta dos outros, ou seja, ela é também 'beneficiada'.
Zé, já pensei nisso também. Acredito que com um ou dois anos de projeto e comprovando na prática que o público do cinema aumentou, em especial para filmes brasileiros; que o número de inadimplência de contas de luz, água, telefone e gás diminuiu; que as instalações legais de água e luz aumentaram; que os grandes colaboradores para que isso ocorresse foram os “empréstimos” feitos com a Moeda Social; aí sim cabe uma “pressão política” das classes mais favorecidas para a diminuição do preço desses encargos. 
 

UM DADO IMPORTANTE:

A cobrança de ICMS sobre luz, Telefonia 
Instituto Acende Brasil

Um contador instalado em www.acendebrasil.com.br, do Instituto Acende Brasil (Centro de Estudos para o aumento da transparência e da sustentabilidade do setor elétrico brasileiro), mostra, segundo a segundo, quanto os governos federal, estaduais e municipais arrecadaram desde 1º de janeiro deste ano em impostos e encargos cobrados na conta de luz.  São R$ 4,9 milhões por hora, R$ 82 mil por minuto, R$ 1.371 por segundo. 

"Estudo da consultoria Pricewaterhouse Coopers indica que a carga de tributos e encargos na conta de luz é de 45,36%. Na ponta do lápis, de cada R$ 100 se paga R$ 45,36 de impostos e encargos setoriais. Agora, com o Impostômetro disponível no site, estamos oferecendo à sociedade total transparência sobre esses números. O que queremos dos governos, agora, é a prestação de contas dessa montanha de dinheiro arrecadada do consumidor de energia", observa Claudio Sales, presidente do Instituto Acende Brasil.

Dos 45,36% do total de tributos e encargos, 14,62% referem-se a impostos federais; 21% a impostos estaduais; 0,06% a impostos municipais; e 9,68% a encargos setoriais.  Os chamados "encargos" são subsídios que envolvem desde custos com térmicas a óleo no Norte do país até as despesas para implantação do programa de universalização da energia elétrica. "No caso do Luz para Todos - salienta Claudio Sales -  é bom esclarecer que é um programa de governo  que não recebe nenhum centavo federal. São  os consumidores que arcam com o todo investimento, embutido nos "encargos"  que aparece discriminado nas contas".

O ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços é o principal responsável pela elevada carga tributária paga na conta de luz.  Em estados como Rio de Janeiro e Minas Gerais a alíquota chega a 30%, enquanto a média nacional é de 21%.

